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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/2017
OBJETO: Contratação de empresa de telecomunicações especializada na prestação de serviços de manutenção da central telefônica marca Alcatel-Lucent, modelo Omni PCX Enterprise, seus sistemas telefônicos e equipamentos, no escritório da FINEP do Rio de Janeiro.
IMPUGNAÇÃO 01
(Encaminhado por e-mail no dia 26/01/2017)

Mensagem do licitante:

“III. DOS FATOS E DO ITEM IMPUGNADO DO EDITAL LICITATÓRIO.

3.
A ora impugnante, com o interesse de participar da licitação cujo objeto consiste na contratação de empresa de telecomunicações especializada na prestação de serviços de manutenção da central telefônica marca Alcatel-Lucent, modelo Omni PCX Enterprise, seus sistemas telefônicos e equipamentos, no escritório da FINEP do Rio de Janeiro, adquiriu o seu respectivo edital (Edital) visando analisar as exigências dele constantes.

4.
Ao analisar e estudar cuidadosamente as condições exigidas para a sua participação na licitação em questão, estipuladas no Edital, deparou-se com a exigência formulada na alínea “b” do item 10.3.4, in verbis:

10.3.4 Para Qualificação Técnica deverão ser apresentados:

a) Atestado de capacidade técnica ou declaração, expedida por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove ter a Licitante fornecido bens de natureza idêntica ou similar ao da presente licitação, compatíveis em características e quantidades com o objeto da licitação.

a.1) O atestado deverá conter nome, CNPJ/CPF, endereço e telefone de contato do atestador, ou qualquer outro meio com o qual a Finep possa valer-se para manter contato com a pessoa declarante, se for o caso.

b) Documento que demostre ser fornecedor autorizado pelo fabricante de centrais ALCATEL LUCENT.

5.
Com todo respeito ao reconhecido conhecimento técnico e vasta experiência da Comissão de Licitação e do Sr. Pregoeiro dessa renomada Instituição, é inexorável concluir que essa exigência em particular é absolutamente inconstitucional e, ao mesmo tempo, ilegal, e, com efeito, deve ser expurgada do Edital do presente certame.

(...)

IV. MÉRITO.

(a) Da ilegalidade – Do maior interesse público.

6. Trata-se de procedimento licitatório cujo objeto consiste na contratação de empresa de telecomunicações especializada na prestação de serviços de manutenção da central telefônica marca Alcatel-Lucent, modelo Omni PCX Enterprise, seus sistemas telefônicos e equipamentos, no escritório da FINEP do Rio de Janeiro.

7. Inicialmente, cabe esclarecer que a licitante preenche rigorosamente todos os requisitos e qualificações exigidos para fornecimento do serviço objeto da presente licitação estando devidamente registrada com Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Rio de Janeiro, juntamente com seu engenheiro responsável técnico, estando incluído dentre suas atribuições profissionais, todas as tarefas necessárias para o desempenho e cumprimento das exigências do objeto do Edital em referência.     

8. Contudo, a exigência editalícia constante da alínea “b” do item 10.3.4,, do Edital, mostra-se claramente restritiva, conferindo verdadeiro tratamento desigual aos interessados em participar do presente certame, em frontal afronta à Constituição da República e à própria Lei de Licitações.

9. E essa restrição inexoravelmente reduz sobremaneira a participação das empresas interessadas no presente certame, o que, sem sombra de dúvida, prejudica, senão INVIABILISA, o interesse público--espinha dorsal de todo e qualquer procedimento licitatório.

(...)

(b) Da Inconstitucionalidade da previsão da alínea “b” do item 10.3.4, do Edital.

(...)
23. Isto porque impor a indevida exigência, no que se refere à qualificação técnica, de apresentação de autorização do fornecedor do equipamento para prestação de serviços de manutenção, é condição que prontamente afasta empresas de pequeno e médio porte desta concorrência, uma vez que estas empresas não detêm “força negocial” para obter esse tipo de autorização desses complexos econômicos e financeiros que são os fabricantes desses equipamentos.

(...)

V. DO PEDIDO.

48. Em face do exposto, requer seja a presente IMPUGNAÇÃO julgada procedente para declarar nulo o item atacado e determinar-se a republicação do Edital, sem o vício anteriormente apontado, e reabrindo-se o prazo inicialmente previsto, conforme § 4º, do artigo 21, da Lei nº 8.666/93.
49. Protesta pela juntada da presente impugnação ao processo licitatório, requerendo-se, ainda, a expedição de ofícios com cópias da presente impugnação para conhecimento e providência do Tribunal de Contas da União e do Ministério Público Federal – MPF. 

Nestes termos

Pede deferimento”
Resposta: 

Impugnação recusada.

Esta mesma solicitação foi alvo de pedido de impugnação anterior. A Finep mantém posicionamento de que é imprescindível que a empresa que prestará o serviço de manutenção seja autorizada pelo fabricante.

Conforme informação de seu site, a Alcatel Lucent possui vários parceiros cadastrados.

Atenciosamente,
Felipe Mazza Mascarenhas
Pregoeiro
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